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1. DO OBJETO: 

1.1. Contratação através da locação de imóvel localizado no Núcleo Habitacional II, São Gonçalo — Sousa/PB, s/n, para 

funcionamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos do Núcleo II — SCFV Nucleo II, atendendo as 
necessidades da Assistência Social 

1.2. A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, será realizada mediante Inexigibilidade de Licitação 
nos termos do art.74, inciso V e §5, da Lei n* 14.133, de 01 de abril de 2021 e o Decreto Municipal Nº 850 A DE 2024. 

I DAS JUSTIFICATIVAS: 

2.1. DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

A licitação é a regra geral para a contratação de obras, compras, alienações e serviços perante a Administração Pública. 
O objetivo da licitação é assegurara igualdade de condições a todos os concorrentes (Constituição Federal de 1988, art. 
37, inciso XXI). 

Para melhor elucidação, trazemos à baila a cláusula constitucional que dispõe que: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 

qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

erigações." 

Não obstante a regra geral em nosso ordenamento jurídico seja a exigência de prévia licitação, a própria Constituição 
Federal, em seu art. 37, inciso XXI, ao exarar expressamente "ressalvados os casos especificados na legislação", deixa claro 

que há situações em que não será necessária a realização de procedimento licitatório. 

Cumprindo esse comando constitucional excepcional, exercendo seu papel regulamentador, a nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, Lei n* 14.133/2021, previu no Capítulo VIII os casos em que os contratos administrativos 

podem ser celebrados diretamente com a Administração, mediante dispensa ou inexigibilidade. 

Ressalte-se que nos casos de dispensa, há viabilidade de licitação, tendo em vista a possibilidade de competição entre 

dois ou mais interessados, porém, a lei autoriza a sua não realização por algum motivo. Embora seja possível a realização 

de procedimento licitatório, o legislador entendeu que a licitação é indesejável. 

Corroborando com esse entendimento, relata o prof. Rafael Carvalho, in verbis: 

"Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, 

o legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do administrador, para se 

atender o interesse público deforma mais célere e eficiente." 
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As hipóteses de dispensas estão elencadas no art. 75 da Lei n° 14.133/202 1, que se apresentam por meio de uma lista 
que possui caráter exaustivo in rol nume rus clausus, não havendo como o Administrador criar outras figuras. 

Por outro lado, na inexigibilidade, a competição entre os fornecedores é inviável por haver a possibilidade e de seleção 

objetiva entre as diversas alternativas existentes, ou por não haver no mercado outras opções de escolha. 

A inexigibilidade de licitação pressupõe-se na inviabilidade de realização de licitação, por falta do cerne da licitação, que 

é a competição. Marçal alude que "inviabilidade de competição indica situações em que não se encontram presentes os 
pressupostos para a escolha objetiva da proposta mais vantajosa". Sidrney Bittecount, relata que "essa inviabilidade de 

disputa advém da impossibilidade de confronto. Tal se dá porque o objeto é único ou singular, ou, ainda, em função da 
impossibilidade jurídica de competição". 

likmesmo diapasão, a abalizada opinião de Ronny Charles: "[...] acreditamos [...] que a inviabilidade tem como referênda 

apenas a competição, enquanto procedimento formal, mas enquanto instrumento de atendimento do interesse 
público, motivo pelo qual é inexigível uma licitação cuja obrigatoriedade o contrarie. [...] Nessa feita, competição inviável, 

para fins de aplicação da hipótese de inexigibilidade licitatória, não ocorreria apenas nas situações em que é impossível 

haver disputa, mas também naquelas em que a disputa é inútil ou prejudicial ao atendimento da pretensão contratual, 
pelo confronto e contradição com aquilo que a justifica (o interesse público)". 

Ainda, Sidney Bittecount, relata que "A questão não é de fácil enfretamento. Como advoga Celso Boechat, a inviabilidade 

de competição pode derivar de inúmeras causas, todas em face da ausência de elementos necessários à licitação." A ova 
Lei de Licitações, em seu art. 74, traz um rol exemplificativo das situações em que a contratação será realizada por 

inexigibilidade de licitação. 

No caso em tela, a própria Lei 14.133/2021, no inc. V, do art. 74, determinou a inexigibilidade, in verbis: 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de; (. • ) V — aquisição ou locação de 
imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha. " 

Snny Charles, relata que o dispositivo pressupõe a contratação pela "inviabilidade de se realizar uma esclha 

minimamente objetiva do serviço almejado." 

Verbera o nobre doutrinador Sydney Bittecount "o agente público responsável detém o poder discricionário de escolher 
aquele que vai ser contratado". Nesse diapasão, Paulo Sérgio Reis: É uma escolha discricionária, sem qualquer sombra de 

dúvida, que precisa ser justificada nos autos do processo respectivo. 

Veja-se que estamos tratando de uma situação em que, de forma inequívoca, não existe um único que pode ser 

contratado mas, inversamente, existem muitos, dentre os quais vai a Administração escolher um, sem licitação, porque 

não existe um critério factível que possa ser utilizado para colocar profissionais de qualquer setor em competição, 

aferindo-se qual a melhor proposta. 

No que tange ao procedimento de inexigibilidade, deve-se observar o que dispõe o art. 72 da Lei de Licitações: 

"Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá 

ser instruído com os seguintes documentos: I — documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; II — estimativa de despesa, que 

deverá ser calculada na forma estabelecido no art. 23 desta Lei: 111 — parecer jurídico e pareceres técnicos, se foro caso, 

que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; IV — demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido: V — comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
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habilitação e qualificação mínima necessária; VI- razão da escolha do contratado; VII -justificativa de preço; VIII-
autorização da autoridade competente. Parágrafo único, O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente 

. do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial." 

É importante frisar que o Estudo Técnico Preliminar é de fundamental importância, tanto para a licitição quanto para a 

contratação direta, pois conforme previsão contida no inciso XX, do Art. 60, da nova Lei de Licitações, o Estudo Técnico 
Preliminar é "documento constitutivo da primeira etapa do planejamentode uma contratação que caracteriza o interesse 

público envolvido e a sua melhor solução e 4 base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem 
elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação". 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS E ESTIMATIVA DE DESPESA 

'4.1N'4.1. O valor anual estimado do contrato de locação é de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais), a serem 
pagos em 12(doze) parcelas mensais, no valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) 

3.2. O objeto é classificado como bem/serviço de natureza COMUM, tendo em vista que seus padrões de desempenho 
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

3.3. As especificações e os quantitativos do objeto da referida contratação estão descritos conforme quadro abaixo: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT 

VALOR
TOTAL 

1 

Imóvel localizado no Núcleo Habitacional II, São Gonçalo— 
Sousa/PB, s/n, para funcionamento do Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos do Núcleo II — 
SCFV Nucleo II, atendendo as necessidades da Assistênaa 
Social 

MENSAL 12 

R$ 
1.200,00 

R$ 
14.4O0,00 

4. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA E DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006: 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento vigente para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

Recursos provenientes do Orçamento 2025: 15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
Classificação funcional: 

08 243 1002 2139 MANUTENÇÃODOS SERV. CONV. FORT. VINC. CRIANÇAS, ADOLESCENTESE IDOSOS-PBV/PSB 

Elemento de Despesa: 

001573 3390.3699 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

O futuro contratado será selecionado mediante I N EXIG IBI LI DADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 74 — inciso V, 
da Lei Federal 14.133/2021, por se tratar de imóvel cujas características de instalação e de localização tornam necessárias 

sua escolha. 

6. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
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Os aluguéis serão pagos ao LOCADOR mensalmente, mediante a apresentação de recibos, elaborados com observância 

da legislação em vigor, no último dia do mês, podendo ser efetuado o pagamento até o 102 (décimo) dia útil do mês 

subsequente. 

A parte da contratação cabe ao Município Locatário o pagamento das taxas referente a energia elétrica e consumo de 

água, mensalmente. 

A conta corrente deverá estar em nome da CONTRATADA. 

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for 

imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência referente à execução do objeto 

contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou à correção monetária. 

9.1\ão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e 
fdzendários, em conformidade com as instruções normativas vigentes. 

Em caso de atraso no pagamento por parte da Prefeitura de Sousa, o valor do montante será atualizado financeiramente, 

e acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - IN PC(IBG E), desde a data do seu vencimento até o dia do 

efetivo pagamento, mediante Ordem Financeira e apresentação de nota de débito ou fatura. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

ri"-nercial da respectiva sede; 

6.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja verificação da autenticidade poderá ocorrer, no caso de dúvida, no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores (RG, procuração e outros pertinentes, que 

caracterizem a pessoa indicada como administrado!. No caso societário em que todos forem administradores, será 

considerado a juntada de um dos sócios, onde será este considerado como represe ntante da empresa naquela 

oportunidade; 

6.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde temsede 

a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

6.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

6.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comerciai ou inscrito no Registro Civil das PessoasJurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n2 5.764, de 1971; 
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6.1.6.1 Deverá ser ainda juntado ata que comprove o nome do presidente, ou representante da entidade, 

atualizado na época da licitação. 

6.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

6.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

6.1.9 Autorização de Funcionamento (alvará de funcionamento) emitido pela Prefeitura Municipal do domicílio 

da licitante e taxa quando for o caso e quando a atividade assim exigir; 

6.1.10 Proposta de preço conforme condições estipuladas pelo órgão contratante. 

6.2. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

P‘kk, 6.2.1. Apresentação de um ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

pito público ou privado, em nome da proponente, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente 

e compatível em características, quantidade e prazo com o objeto, quando for o caso. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

6.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou Cadastro de Pessoa Física — CPF; 

6.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria -Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.3.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII -A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452/1943; 

6.3.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos 

Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

6.3.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

6.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

6.3.9 Comprovante de residência do Locador, bem como da localidade que será alugada; 

6.3.10 Escritura do imóvel, Contrato de Compra e Venda ou Laudemio que esteja registrado no nome da 

CONTRATADA. 

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

6.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, se pessoa 

jurídica. 
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7.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e 
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 

7.1.1. Início: após a assinatura do contrato; 

7.1.2. Conclusão: no final da vigência 
7.2. A vigência da presente contratação será determinada: 24 (vinte e quatro) meses, considerada da data de 

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos arts. 105 a 114, 
da Lei 14.133/21. 

7.3. A vigência está em acordo com o art 106, inciso II, do mesmo diploma legal, onde é demonstrado a existência de 
atos orçamentários vinculados à contratação, bem como a vantajosidade da sua manutenção. el 

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular, em observância às normas e aos procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como às disposições dos artigos 141 a 146 da Lei n2 14.133/2021, da seguinte maneira: 
deverá ocorrer no prazo de trinta dias, contados a partir do adirnple mento. 

8.2. O pagamento será efetuado após a prestação de serviço ou entrega do(s) itens mediante qualquertransferência 
bancária legal. 

8.3. Em todos os valores de pagamentos relativos ao fornecimento de bens, serviços e contratação de obras, estará 
sujeito a incidência dos impostos correspondentes, como também será creditado o produto resultante de 1,5% ao Fundo 

Municipal de Apoio ao Micro e Pequenos Negócios, retido na fonte, porforça da Lei ri° 2.211/09, que institui o Programa 
"Fazer Negócio 

8.4. A Contratada é responsável pelos pagamentos de quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato. 

06.5. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente 
retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1 Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do prazo previsto, desde que 
atendidas as formalidades pactuadas, caso haja proveito econômico. 

9.2 Proporcionar ao CONTRATADO os meios necessários para o fiel cumprimento do contato; 
9.3 Notificar ao CONTRATADO qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, exercendo a mais 

ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
9.4 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto deste Contrato através de servidor indicado para esse 

fim, notificando ao CONTRATADO qualquer irregularidade encontrada quanto â qualidade dos serviços, exercendo a mais 
ampla e completa fiscalização, o que não exime o CONTRATADO de suas responsabilidades contratuais e legais; 

9.5 Aplicar ao CONTRATADO as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis; 

9.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
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9.7 Nomear equipe de Gestão contratual, composta por gestor de contrato de Fiscais de contratos, com o objetivo de 

acompanhar a e fiscalizar a execução do Contrato; 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1 Promovera prestação do serviço, obedecendo as diretrizes detalhadas neste instrumento, dentro dos melhores 

parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos 

prazos estipulados; 

10.2 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, 

bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros 

em razão da execução do objeto contratado; 

et\10.3 Comunicar formalmente ao Fiscai do Contrato, no prazo máximo de 48 horas que antecedem o prazo de 

\. ,cimento da execução do serviço, o (s) motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto; 

10.4 Designar, por escrito, no ato do recebimento da autorização de serviços, preposto(s) que tenha(m) poder para 

resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato; 

10.5 Executar as intervenções técnicas por meio de técnicos especializados, instruídos e controlados pela empresa 

CONTRATADA e as grandes intervenções na presença do respectivo responsável técnico, quando for o caso; 

10.6 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, de modo que os 

mesmos sejam realizados com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade; 

10.7 Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de regularidade, habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao 

Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 

10.8 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a terceiros em razão de 

ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus funcionários independentemente de outras cominações contratuais 

ou legais a que estiver sujeita, sendo defeso à CONTRATADA invocar a existência do contrato para eximir-se dessas 

obrigações ou transferi-las ao CONTRATANTE; 

PialiN, 10.9 Respeitar e/ou fazer respeitar as normas e procedimentos de controle interno; 

10.10 Atender a qualquer convocação da CONTRATANTE para esclarecimentos a respeito dos serviços prestados; 

7.11 Não transferira outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato; 

12. CONDIÇÕES PARA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO OU JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO 

OBJETO: 

11.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

13.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo comas cláusulas avençadas e as normas da 

Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3 As comunicações entre o CONTRATANTE e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim 

13.4 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. • 
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13.1 O CONTRATADO estará sujeito a qualquer das infrações estabelecidas na Lei nº 14.133/21, especialmente no 
artigo 156, pela inexecução total ou parcial do contrato, nos seguintes termos: 

a) Não assinar o contrato quando convocada, não recebera nota de empenho ou deixar de entregara documentação 
exigida no ato da assinatura; 

b) Apresentar documentação falsa; 
c) Não manter a proposta; 
d) Causar retardamento na execução do objeto contratual; 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

illk) Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito; 
) Fazer declaração falsa; 

h) Cometer fraude fiscal; 
i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação. 
13.2 Ensejando quaisquer das inflações discriminadas no subitem acima o CONTRATADO ficará sujeito, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de recusa 

injustificada em assinar o contrato, não receber e nota de empenho no prazo previsto e/ou deixar de entregar 
documentação exigida no ato de sua assinatura; 

b) muita moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega/execução, 
calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da Administração, 
poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

c) multa moratória de até 0,5% (meio porcento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado sobre o valor da 
parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea "b", limitado a 05 (cinco) dias subsequentes, após o 

IIN'1, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,

ii xecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral. 
d) multa moratória de até 5% (cinco por cento), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nas hipóteses não 

previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 
e) multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução total do 

objeto; 

f) em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

g) impedimento de licitare contratar com a Prefeitura Municipal de Sousa/PB com o consequente descrede nciamento 
no Cadastro de Fornecedores pelo prazo de até cinco anos; 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/21; 

13.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 

13.4 Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela CONTRATANTE e comunicadas antes dos prazos de entrega 
consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta ser isentas total ou parcialmente da multa; 

13.5 A sanção de multa poderá ser aplicada ao CONTRATADO juntamente com a de impedimento de licitare contratar, 
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13.6 As inflações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias corridos a contar da aplicação da 

penalidade, o CONTRATADO cometera mesma infração, cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem 

prejuízo da rescisão contratual; 

13.7 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade; 

13.8 Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado na execução 

do objeto deste contrato, submeter-se-á o CONTRATADO, sendo-lhe garantida plena defesa, as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, impedimento de contratar 

com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

enlevos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante autoridade que aplicou penalidade. 

13.9 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido como renda para o Estado, no prazo de 05(cinco) dias úteis a 

contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, desconta -la das faturas por ocasião do pagamento, 
se julgar conveniente; 

13.10 O pagamento da multa não eximirá o CONTRATADO de corrigir as irregularidades que deram causa à 
penalidade. 

13.11 O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada durante 

a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis; 
13.12 As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificadas só serão 

aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a critério da autoridade competente do 
CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas. 

Sousa-PB, 27 de fevereiro de 2026 

Can-la,,cd 
MARIANA QUEIROGA CARTAXO 
Secretaria de Assistência Social 


